(continuação da Ata da 25ª Sessão de Julgamento, em 19 de abril de 2016)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 25ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 19 DE ABRIL DE 2016 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS
Presentes os Ministros José Coêlho Ferreira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, José Barroso Filho, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo e Marco Antônio de Farias.

Ausentes, justificadamente, os Ministros Lúcio Mário de Barros Góes e Odilson Sampaio Benzi.
Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente cumprimentou os Ministros oriundos da Força Terrestre pelo transcurso do Dia do Exército comemorado na data de hoje, destacando a cerimônia ocorrida no Setor Militar Urbano, nesta capital.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Com a palavra, o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA proferiu a seguinte homenagem ao Exército Brasileiro:
“19 DE ABRIL: DIA DO EXÉRCITO BRASILEIRO. Comemora-se, hoje, o Dia do Exército Brasileiro. A data marca a luta dos povos do Brasil contra uma dominação estrangeira, no caso a dos invasores holandeses, nas terras do hoje Estado de Pernambuco. Considera-se Guararapes, um nascedouro da nossa nacionalidade, por unir, em luta, os grupos étnicos formadores da nação brasileira, o branco, o negro, o índio e o mestiço. Nacionalidade que cabe ao Exército de Caxias, assim como as nossas Marinha e Força Aérea defender. O Exército Brasileiro tem a característica peculiar de estar presente em todos os rincões pátrios, uma Força de efetiva integração nacional ao longo de nossa história. Seja nas lutas pela pacificação dos movimentos revoltosos ocorridos no Império, seja na presença territorial por meio de suas unidades nas mais longínquas e inóspitas fronteiras, nas suas brigadas e batalhões de Infantaria, Cavalaria e Artilharia desdobrados em nossas capitais e nas cidades do interior, pelas unidades de Engenharia, contribuindo para o progresso do País, executando, com eficiência, as mais diversas obras. Na defesa do Brasil, o Exército esteve presente em todas as lutas em que o País foi obrigado a se envolver, desde a Tríplice Aliança, às Guerras Mundiais e missões de paz da ONU e da OEA. Os componentes do Exército Brasileiro, assim como os heróis de Guararapes, têm apenas uma única cor, a cor do Brasil. Na pessoa dos quatro honrados ministros da Força verde-oliva nesta Corte, saúdo e parabenizo o nosso glorioso Exército Brasileiro!”
Ainda, o Ministro COÊLHO comunicou o lançamento do “Anuário da Justiça Brasil 2016” e a abertura da exposição “1215: a Magna Carta Libertatum. 1824: a Primeira Constituição Brasileira” que serão realizados no dia 26 de abril próximo, às 18h30, no Salão Branco do Supremo Tribunal Federal.
Em seguida, o Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, igualmente, felicitou os Ministros oriundos do Exército pela passagem da data comemorativa e saudou toda a Força sempre presente em todos os rincões do País e sempre fazendo jus ao seu lema “Braço forte, mão amiga”.
Logo após, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS, em nome da Força Terrestre, agradeceu as manifestações carinhosas, ressaltando que o Exército estará sempre pronto para o cumprimento das suas missões.
Por fim, o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, referiu-se à bela cerimônia ocorrida em homenagem ao Dia do Exército, e apresentou congratulações à Força pelas grandes batalhas enfrentadas na garantia e manutenção da integridade do território nacional.
JULGAMENTOS
MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35-11.2016.7.00.0000 - DF - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. IMPETRANTE: O Ministério Público Militar, requerendo que "o presente writ seja conhecido e julgado procedente, para ver reformada decisão atacada, no sentido de afastar a declaração de extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, determinando-se o prosseguimento do feito, com a exclusão do tempo na contagem do lapso prescricional, após o julgamento dos Embargos Infringentes interpostos pela PGJM". LITISCONSORTE PASSIVO: GUILHERME DA COSTA OLIVEIRA, ex-Sd Ex. Adv. Defensoria Pública da União.
Na forma do art. 78 do RISTM, pediu vista o Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, após o voto do Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO (Relator), que rejeitava a preliminar arguida pelo Ministro JOSÉ BARROSO FILHO, de não conhecimento da Ação mandamental, por inadequação da via eleita. Os Ministros CARLOS AUGUSTO DE SOUSA e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS acolhiam a preliminar. Os Ministros ALVARO LUIZ PINTO, CLEONILSON NICÁCIO SILVA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e LUIS CARLOS GOMES MATTOS aguardam o retorno de vista. Os Ministros JOSÉ COÊLHO FERREIRA e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participaram do julgamento.

APELAÇÃO Nº 113-20.2014.7.05.0005 - PR - Relator Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: MICHAEL BELO DE OLIVEIRA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 5ª CJM, de 10/09/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, na tribuna, de extemporaneidade do oferecimento da Denúncia. No mérito, por maioria, conheceu e negou provimento ao Recurso defensivo, para manter a Sentença recorrida que condenou o ex-Sd Ex MICHAEL BELO DE OLIVEIRA, à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290 do Código Penal Militar, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 (dois) anos, e o regime prisional inicialmente aberto. O Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA dava provimento ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença e absolver o ex-Sd Ex MICHAEL BELO DE OLIVEIRA, do crime previsto no art. 290, caput, do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "e", do CPPM e fará declaração de voto. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.

APELAÇÃO Nº 73-78.2015.7.09.0009 - MS - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. APELANTE: ADRIANO APARECIDO MENDES FLORES, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187, caput, do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 08/10/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Apelo interposto pela Defensoria Pública da União, para manter inalterada a Sentença condenatória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
APELAÇÃO Nº 182-48.2014.7.11.0211 - DF - Relator Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. Revisor Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. APELANTE: CICERO FLAVIO RODRIGUES, Civil, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 172 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 18/08/2015. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União, de incompetência da Justiça Militar, para processar e julgar o Civil CICERO FLAVIO RODRIGUES; por maioria, rejeitou a segunda preliminar defensiva, de nulidade do feito; por maioria, rejeitou a terceira preliminar defensiva, de nulidade do feito, em face da realização do interrogatório em desconformidade com o art. 400 do CPP; por maioria, rejeitou a quarta preliminar defensiva, de nulidade do feito, em razão da realização do julgamento do Réu civil pelo Conselho Permanente de Justiça, ante a preclusão consumativa. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não conheciam das segunda, terceira e quarta preliminares defensivas, por serem extemporâneas. Em seguida, no mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, para manter inalterada a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA fará declaração de voto quanto à matéria preliminar. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
APELAÇÃO Nº 65-79.2013.7.02.0102 - SP - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTES: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de SÉRGIO CORDEIRO DE LIMA, ex-Sd Ex, do crime previsto no art. 240, § 6º, do CPM, e no tocante ao quantum da pena aplicada aos ex-Sds Ex JEFFERSON MILLER DA SILVA LOURENÇO e GERALDO AMORIM SANTOS; JEFFERSON MILLER DA SILVA LOURENÇO e GERALDO AMORIM SANTOS, ex-Sds Ex, condenados à pena de 04 meses de detenção, como incursos, por desclassificação, no art. 240, §§ 1º e 2º, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 13/05/2015. Advs. Dr. Perciliano Terra da Silva, Defensor Dativo, e Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de incompetência da Justiça Militar da União para processamento e julgamento do feito; por unanimidade, rejeitou a segunda preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, na defesa do Réu GERALDO AMORIM SANTOS, de ilicitude das provas extraídas a partir de fotos e extratos bancários; por maioria, rejeitou a terceira preliminar defensiva de nulidade, decorrente da não observância da Lei nº 11.719/08. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor) e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não conheciam da primeira e da terceira preliminares arguidas pela Defensoria Pública da União. Em seguida, por unanimidade, não conheceu da quarta preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de nulidade da Sentença, por falta de fundamentação, na forma do art. 79, § 3º do RISTM. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo ministerial em relação ao ex-Sd Ex SÉRGIO CORDEIRO DE LIMA, e, por unanimidade, negou provimento aos Apelos interpostos pela Defensoria Pública da União, e deu provimento parcial ao Apelo ministerial para condenar os ex-Sds Ex JEFFERSON MILLER DA SILVA LOURENÇO e GERALDO AMORIM SANTOS à pena de 02 anos de detenção, como incursos no artigo 240, § 6°, inciso IV, do CPM, c/c os §§ 1° e 2° do referido dispositivo legal, concedendo-lhes o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, com fulcro no art. 84 do mencionado Códex, com a observância das condições estabelecidas no art. 626 do CPPM, exceto a da alínea "a", designando ao Juízo de origem a competência para presidir a Audiência Admonitória, nos termos do art. 611 do CPPM, mantidos o direito de recorrer em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto, nos termos do artigo 33, § 2°, alínea "c", do Código Penal comum, em caso de cumprimento da pena em estabelecimento prisional comum. O Ministro Revisor fará voto vencido quanto à matéria preliminar. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
APELAÇÃO Nº 47-82.2014.7.03.0203 - RS - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: RODRIGO DE OLIVEIRA, Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso no art. 240, § 5º, c/c o art. 30, inciso II, tudo do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 3ª CJM, de 26/11/2014. Adv. Defensoria Pública da União.
Prosseguindo no julgamento interrompido na 12ª Sessão, em 8/3/2016, após a rejeição da preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União, de nulidade da instrução processual, pela não observação do rito previsto no art. 400 do Código de Processo Penal, e a prolação do voto do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor) acompanhando o voto exarado pelo Ministro Relator, aduzindo que o STF modulou os efeitos quanto à exigência de aplicação do art. 400 do CPP ao processo penal militar, a partir da publicação da ata do julgamento, ao apreciar o Habeas Corpus nº 127900, julgado por aquele Pretório Excelso no dia 3/3/2016, proferiu voto de vista o Ministro JOSÉ COÊLHO FERREIRA. Em seguida, o Tribunal, no mérito, por unanimidade, deu provimento parcial ao apelo da Defesa para, mantendo a condenação do Sd Ex RODRIGO DE OLIVEIRA como incurso no artigo 240, § 5°, do CPM, reduzir a pena que lhe foi imposta para 08 meses de reclusão, que, por maioria, foi convertida em prisão, ex vi do artigo 59 do Código Penal Militar. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor), JOSÉ COÊLHO FERREIRA e CLEONILSON NICÁCIO SILVA acompanhavam o voto do Ministro Relator, porém, deixavam de converter a pena de reclusão em prisão, tendo em vista que foi concedido ao Apelante o benefício da suspensão condicional da pena. O Ministro Revisor fará voto vencido.
A Sessão foi encerrada às 17h35.
Processos em mesa:
1 - Apelação - 197-73.2012.7.12.0012 (LCM/JCF) AUD12aCJM Adv. DPU
2 - Recurso em Sentido Estrito - 246-12.2015.7.12.0012 (JPC) AUD12aCJM Adv. DPU
3 - Apelação - 105-84.2013.7.08.0008 (OSB/MEG) AUD8aCJM Adv. DPU
4 - Mandado de Segurança - 273-64.2015.7.00.0000 (MVS) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
5 - Agravo Regimental - 169-49.2014.7.11.0211 (CAS) EMBDEC Adv. DPU
6 - Apelação - 106-05.2014.7.09.0009 (JCF/MVS) AUD9aCJM Adv. DPU
7 - Apelação - 82-40.2015.7.09.0009 (AVO/JPC) AUD9aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 33-33.2014.7.09.0009 (MVS/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
9 - Apelação - 157-44.2014.7.01.0201 (JPC/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
10 - Apelação - 131-46.2014.7.11.0111 (MVS/AVO) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
11 - Apelação - 152-13.2014.7.11.0211 (CAS/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
12 - Habeas Corpus - 37-78.2016.7.00.0000 (LMG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
13 - Apelação - 45-77.2014.7.08.0008 (JBF/JPC) AUD8aCJM Adv. DPU
14 - Embargos - 90-28.2014.7.03.0103 (JBF/LMG) AP Adv. DPU
15 - Recurso em Sentido Estrito - 152-20.2015.7.07.0007 (CAS) AUD7aCJM Adv. DPU
16 - Embargos - 114-16.2013.7.09.0009 (LMG/JCF) AP Adv. DPU
17 - Recurso em Sentido Estrito - 144-54.2014.7.01.0101 (JCF) 1aAUD1aCJM 

18 - Apelação - 100-54.2014.7.03.0303 (LCM/JCF) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 28-37.2015.7.07.0007 (MEG/OSB) AUD7aCJM Adv. DPU
20 - Apelação - 24-90.2014.7.11.0211 (CNS/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 73-18.2015.7.01.0101 (MEG/JPC) 1aAUD1aCJM Adv. DPU e MAURO DE A. FELIX

22 - Agravo Regimental - 45-55.2016.7.00.0000 (CNS) HC Adv. WAGNER JÚLIO MAGALHÃES FERREIRA

23 - Apelação - 49-17.2014.7.08.0008 (LMG/AVO) AUD8aCJM Adv. JOÃO VELOSO DE CARVALHO

24 - Apelação - 58-46.2014.7.09.0009 (MEG/ALP) AUD9aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 128-31.2014.7.03.0203 (LMG/MEG) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 106-79.2014.7.03.0103 (OSB/MEG) 1aAUD3aCJM Adv. DJEISON FALAVIGNA SILVEIRA, Marcos Machado Morais e RODRIGO JOSÉ MACHADO

27 - Habeas Corpus - 46-40.2016.7.00.0000 (JCF) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
28 - Agravo Regimental - 26-07.2015.7.09.0009 (ALP) AP Adv. DPU
29 - Recurso em Sentido Estrito - 13-39.2016.7.03.0203 (CNS) 2aAUD3aCJM Adv. CESAR AUGUSTO DE SOUZA DA FONTOURA

30 - Apelação - 32-74.2015.7.07.0007 (OSB/MEG) AUD7aCJM Adv. DPU
31 - Embargos - 105-14.2015.7.11.0111 (MEG/JPC) RSE Adv. DPU
32 - Apelação - 40-44.2015.7.04.0004 (MVS/AVO) AUD4aCJM Adv. DPU
33 - Embargos - 42-48.2014.7.04.0004 (MEG/MVS) AP Adv. DPU
34 - Apelação - 200-78.2014.7.01.0201 (LCM/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
35 - Embargos de Declaração - 74-97.2014.7.09.0009 (LCM) AP Adv. EVALDO CORRÊA CHAVES e MARLON RICARDO LIMA CHAVES

36 - Apelação - 127-09.2014.7.11.0111 (JCF/LCM) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
37 - Apelação - 1-17.2015.7.05.0005 (LMG/AVO) AUD5aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 128-63.2014.7.09.0009 (LCM/JCF) AUD9aCJM Adv. DPU
39 - Recurso em Sentido Estrito - 257-13.2015.7.00.0000 (JCF) APO Adv. LUCIANA MOREIRA GUEDES, MUCIO DE MORAES ARRUDA e RUYTER DE MIRANDA BARCELOS

40 - Apelação - 173-45.2012.7.12.0012 (AVO/MVS) AUD12aCJM Adv. DPU
41 - Apelação - 107-64.2014.7.03.0103 (JBF/ALP) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
42 - Apelação - 15-16.2013.7.10.0010 (CAS/MEG) AUD10aCJM Adv. ANTÔNIO MONTEIRO DE SOUSA NETO e LEONIDAS FURTADO BRAGA FILHO

43 - Apelação - 119-66.2013.7.01.0201 (MEG/OSB) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
44 - Apelação - 192-09.2011.7.01.0201 (JPC/JBF) 2aAUD1aCJM Adv. DPU e PATRICIA S. VIVIANI

45 - Apelação - 20-65.2015.7.03.0203 (JBF/OSB) 2aAUD3aCJM Adv. DPU
46 - Apelação - 91-62.2015.7.07.0007 (LCM/JCF) AUD7aCJM Adv. DPU
47 - Apelação - 112-20.2012.7.11.0011 (LCM/JCF) 2aAUD11aCJM Adv. HELENA GUERREIRO SILVA CAVALCANTI SIQUEIRA e JORGE FERREIRA VIANNA

48 - Embargos - 71-13.2014.7.03.0203 (LCM/AVO) AP Adv. DPU
49 - Embargos - 142-12.2013.7.11.0111 (JBF/CAS) AP Adv. DPU
50 - Agravo Regimental - 29-04.2016.7.00.0000 (JCF) MS 

51 - Apelação - 56-35.2014.7.03.0303 (LMG/AVO) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
52 - Apelação - 65-68.2014.7.08.0008 (JCF/ALP) AUD8aCJM Adv. ANTÔNIO ALBERTO DA COSTA PIMENTEL e MARCO APOLO SANTANA LEÃO

53 - Apelação - 40-78.2014.7.04.0004 (OSB/MEG) RSE Adv. DPU
54 - Apelação - 154-80.2014.7.11.0211 (CAS/JBF) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
55 - Recurso em Sentido Estrito - 25-55.2016.7.10.0010 (LCM) AUD10aCJM Adv. WALMIR PEREIRA DE MEDEIROS FILHO

56 - Apelação - 61-08.2014.7.02.0102 (ALP/MEG) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
57 - Apelação - 21-12.2014.7.06.0006 (CAS/MEG) AUD6aCJM Adv. DPU
58 - Apelação - 5-98.2015.7.10.0010 (CNS/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
59 - Apelação - 21-26.2014.7.12.0012 (JBF/CNS) AUD12aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 26/04/2016)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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